
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.028 - MG (2009/0000038-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARCOS 
ADVOGADO : JOSE NILO DE CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIZANGELA MARIA DAVI 
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA MIRANDA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO DOS TERRENOS RESERVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 479/STF. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se 
destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes 
desta Corte.
2. Sobre o mérito da demanda, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vinha 
adotando posicionamento pelo afastamento da Súmula 479/STF em hipóteses que era 
possível identificar algum título legítimo pertencente ao domínio particular. 
Concluía-se que os terrenos marginais presumiam-se de domínio público, podendo, 
excepcionalmente, integrar o domínio de particulares, desde que objeto de concessão 
legítima, expressamente emanada da autoridade competente.
3. Hodiernamente, a Segunda Turma, por ocasião do julgamento do Resp 
508.377/MS, em sessão realizada em 23/10/2007, sob a relatoria do eminente 
Ministro João Otávio de Noronha e voto-vista do Ministro Herman Benjamin, reviu o 
seu posicionamento para firmar-se na linha de que a Constituição Federal aboliu 
expressamente a dominialidade privada dos cursos de água, terrenos reservados e 
terrenos marginais, ao tratar do assunto em seu art. 20, inciso III (Art. 20: São bens 
da União: III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como 
os terrenos marginais e as praias fluviais;). Desse modo, a interpretação a ser 
conferida ao art. 11, caput, do Código de Águas ("ou por algum título legítimo não 
pertencerem ao domínio particular"), que, teoricamente, coaduna-se com o 
sistema constitucional vigente e com a Lei das Águas (Lei 9.433/1997), é a de que, 
no que tange a rios federais e estaduais, o título legítimo em favor do particular que 
afastaria o domínio pleno da União seria somente o decorrente de enfiteuse ou 
concessão, este último de natureza pessoal, e não real. Ou seja, admissível a 
indenização advinda de eventuais benefícios econômicos que o particular retiraria da 
sua contratação com o Poder Público.
4. Na espécie, o acórdão recorrido consignou expressamente que a servidão 
administrativa nas faixas marginais das águas públicas não retiraria a propriedade do 
particular, coibindo somente as construções deste que impeçam o transito das 
autoridades para a fiscalização dos rios e lagos. Assim, concluiu, se realizadas obras 
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ou serviços públicos nestas áreas que impeçam sua utilização pelos particulares, 
impõe-se a desapropriação.
5. Quanto aos juros moratórios, a questão já não encontra mais controvérsia nesta 
Corte, desde o julgamento do EREsp 615.018/RS, da relatoria do Eminente Ministro 
Castro Meira, ocasião em que a 1ª Seção decidiu pela aplicabilidade da norma 
constante do art. 15-B do DL. 3.365/1941, que determina a incidência dos juros de 
mora somente a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser efetuado, às desapropriações em curso no momento em 
que editada a MP 1.577/97.
6. Quanto aos honorários advocatícios, o limite máximo de 5% em desapropriações 
aplica-se às sentenças proferidas após a publicação da MP 1.997-37/2000 (em 12 de 
abril de 2000), que deu nova redação ao art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/1941. Tal 
restrição incide no caso destes autos, porque a sentença foi proferida em em data 
posterior à 2000, razão pela qual limito os honorários em 5% sobre o valor da 
desapropriação. 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.028 - MG (2009/0000038-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ARCOS 
ADVOGADO : JOSE NILO DE CASTRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIZANGELA MARIA DAVI 
ADVOGADO : EDNA APARECIDA DA SILVA MIRANDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Arcos, com fundamento na alínea 'a' do 

permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, nesses termos ementado (fls. 158/168):

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA - FAIXAS MARGINAIS DAS ÁGUAS 
PÚBLICAS - OCUPAÇÃO DE TERRENO - INDENIZAÇÃO - 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. A servidão administrativa nas faixas 
marginais das águas públicas não retira a propriedade do particular, coibindo 
somente as construções deste que impeçam o trânsito das autoridades para a 
fiscalização dos rios e lagos. - Se realizadas obras ou serviços públicos nas faixas 
marginais que impeçam sua utilização pelo particular, impõe-se a desapropriação, 
com a devida indenização.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 179/185).

Em suas razões recusais, sustenta contrariedade ao disposto nos artigos 20, §§ 3º e 4º, 

267, VI e 535 do CPC, 2º, 15-B, 27, § 1º, todos do Decreto-Lei 3.365/41, 11 e 12 do Decreto 

24.643/64.

Contrarrazões nos autos (fls. 212/223).

O recurso especial não foi admitido na origem, mas subiu a esta Corte por força de 

agravo de instrumento, provido para determinar a conversão do recurso (fls. 247/248).

O Ministério Público Federal pugna pelo parcial provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.028 - MG (2009/0000038-2)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO DOS TERRENOS RESERVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 479/STF. JUROS 
MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. TERMO A QUO. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se 
destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes 
desta Corte.
2. Sobre o mérito da demanda, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vinha 
adotando posicionamento pelo afastamento da Súmula 479/STF em hipóteses que era 
possível identificar algum título legítimo pertencente ao domínio particular. 
Concluía-se que os terrenos marginais presumiam-se de domínio público, podendo, 
excepcionalmente, integrar o domínio de particulares, desde que objeto de concessão 
legítima, expressamente emanada da autoridade competente.
3. Hodiernamente, a Segunda Turma, por ocasião do julgamento do Resp 
508.377/MS, em sessão realizada em 23/10/2007, sob a relatoria do eminente 
Ministro João Otávio de Noronha e voto-vista do Ministro Herman Benjamin, reviu o 
seu posicionamento para firmar-se na linha de que a Constituição Federal aboliu 
expressamente a dominialidade privada dos cursos de água, terrenos reservados e 
terrenos marginais, ao tratar do assunto em seu art. 20, inciso III (Art. 20: São bens 
da União: III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como 
os terrenos marginais e as praias fluviais;). Desse modo, a interpretação a ser 
conferida ao art. 11, caput, do Código de Águas ("ou por algum título legítimo não 
pertencerem ao domínio particular"), que, teoricamente, coaduna-se com o 
sistema constitucional vigente e com a Lei das Águas (Lei 9.433/1997), é a de que, 
no que tange a rios federais e estaduais, o título legítimo em favor do particular que 
afastaria o domínio pleno da União seria somente o decorrente de enfiteuse ou 
concessão, este último de natureza pessoal, e não real. Ou seja, admissível a 
indenização advinda de eventuais benefícios econômicos que o particular retiraria da 
sua contratação com o Poder Público.
4. Na espécie, o acórdão recorrido consignou expressamente que a servidão 
administrativa nas faixas marginais das águas públicas não retiraria a propriedade do 
particular, coibindo somente as construções deste que impeçam o transito das 
autoridades para a fiscalização dos rios e lagos. Assim, concluiu, se realizadas obras 
ou serviços públicos nestas áreas que impeçam sua utilização pelos particulares, 
impõe-se a desapropriação.
5. Quanto aos juros moratórios, a questão já não encontra mais controvérsia nesta 
Corte, desde o julgamento do EREsp 615.018/RS, da relatoria do Eminente Ministro 
Castro Meira, ocasião em que a 1ª Seção decidiu pela aplicabilidade da norma 
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constante do art. 15-B do DL. 3.365/1941, que determina a incidência dos juros de 
mora somente a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser efetuado, às desapropriações em curso no momento em 
que editada a MP 1.577/97.
6. Quanto aos honorários advocatícios, o limite máximo de 5% em desapropriações 
aplica-se às sentenças proferidas após a publicação da MP 1.997-37/2000 (em 12 de 
abril de 2000), que deu nova redação ao art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/1941. Tal 
restrição incide no caso destes autos, porque a sentença foi proferida em em data 
posterior à 2000, razão pela qual limito os honorários em 5% sobre o valor da 
desapropriação. 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de Arcos, com fundamento na alínea 'a' do 

permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Na origem, cuida-se de ação de reparação de danos contra o Município de Arcos, ao 

fundamento de que área de sua propriedade teria sido invadida para a realização de obras de 

canalização de córrego e construção de avenidas sanitárias sem que procedesse à prévia 

desapropriação do imóvel apossado pela recorrida.

No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se destacar 

que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 

jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da 

Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste 

sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
OCORRENTE. [...]
1. Inexistem quaisquer resquícios de negativa de prestação jurisdicional cometida 
pelo acórdão recorrido que examinou de modo sólido e integral a controvérsia.
[...]
4. Recursos especiais não providos. (REsp 1.181.300/PA, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 24.9.2010)

Quanto ao artigo 267 do CPC, a leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 

pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que nem o dispositivo legal, bem 

como as teses a eles vinculadas não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que atrai a 

aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, inviabilizando o conhecimento do especial no 

ponto por ausência de prequestionamento.

Em inúmeras oportunidades, a questão objeto da controvérsia foi enfrentada, tendo-se 

emitido exegese no seguinte sentido:

a) os terrenos reservados nas margens das correntes públicas, como o caso dos rios 

navegáveis, são, na forma do art. 11 do Código de Águas, bens públicos dominiais, salvo se por 

algum título legítimo pertencerem ao domínio particular; 

b) tratando-se de bens públicos às margens dos rios navegáveis, o título que legitima a 

propriedade particular deve provir do poder competente, no caso, o Poder Público.

Confiram-se os escólios firmados a respeito sobre essa linha de raciocínio:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. TERRENOS MARGINAIS. 

ININDENIZABILIDADE. PRECEDENTE. RESP. 617.822/SP.

1. Os terrenos reservados nas margens das correntes públicas, como o caso dos 
rios navegáveis, são, na forma do art. 11 do Código de Águas, bens públicos 
dominiais, salvo se por algum título legítimo não pertencerem ao domínio 
particular.
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2. As margens dos rios navegáveis, posto públicas, reclamam que o título que 
legitima a propriedade particular provenha do Poder Público, por isso que os 
terrenos marginais presumem-se de domínio público, podendo, 
excepcionalmente, integrar o domínio de particulares, desde que objeto de 
concessão legítima, expressamente emanada de autoridade competente.

3. Os rios que banham mais de um Estado, como é o caso do Rio Paraná, são 
bens da União, assim como o são os terrenos marginais e as praias fluviais, por 
força da Constituição Federal, art. 20, III, por isso que afigura-se incabível a 
indenização pretendida.

4. Aplicação da Súmula 479/STF, verbis: "As margens dos rios navegáveis são 
domínio público, insuscetíveis de expropriação e, por isso mesmo, excluídas de 
indenização."

5. "São de propriedade da União quando marginais de águas doces sitas em 
terras de domínio federal ou das que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limite com outros países ou, ainda, se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham (art. 20, III, da Constituição). Por seguirem o destino dos rios, são 
de propriedade dos Estados quando não forem marginais de rios federais.
Em tempos houve quem, erroneamente, sustentasse que sobre eles não havia 
propriedade pública, mas apensa servidão pública. Hoje a matéria é pacificada, 
havendo súmula do STF (nº 479) reconhecendo o caráter público de tais bens, ao 
confirmar acórdão do TJSP no qual a matéria fora exaustivamente aclarada pelo 
relator, Des. O. A. Bandeira de Mello, o qual, em trabalhos teóricos anteriores, já 
havia examinado ex professo o assunto. De resto, hoje, no art. 20, VII, da 
Constituição, a questão está expressamente resolvida. Os terrenos reservados são 
bens públicos dominicais (art. 11 do Código de Águas)." (Celso Antonio Bandeira 
de Mello, Curso de Direito Administrativo, 14ª edição, Malheiros, 2002, p. 778).

6. A dúvida existente acerca do domínio da área imóvel desapropriada justifica a 
suspensão do levantamento do valor depositado.

7. Recurso Especial provido.
Resp 686.318/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 16/06/2008

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. TERRENOS RESERVADOS. 

PRETENSÃO DE INDENIZABILIDADE. DESCABIMENTO.

1. Os terrenos reservados nas margens das correntes públicas, como o caso dos 
rios navegáveis, são, na forma do art. 11 do Código de Águas, bens públicos 
dominiais, salvo se por algum título legítimo não pertencerem ao domínio 
particular.

2. O título que legitima a propriedade particular deve provir do poder competente, 
no caso, o Poder Público, quando se tratar de bens públicos às margens dos rios 
navegáveis. Isto significa que os terrenos marginais presumem-se de domínio 
público, podendo, excepcionalmente, integrar o domínio de particulares, desde 
que objeto de concessão legítima, expressamente emanada da autoridade 
competente.

3. In casu, concluiu a instâncias ordinária, com base em laudo de avaliação 
elaborado pelo perito judicial e em documento oriundo da Capitania dos Portos, 
que o Rio Cabuçu de Cima não constitui via navegável, e, portanto, as suas áreas 
marginais não configuram terrenos reservados, na forma prevista pelos arts. 11 e 
14 do Código de Águas, mercê da impossibilidade de sindicância da questão pelo 
óbice da Súmula n.º 07/STJ, é devida a indenização aos expropriados.

4. Ainda que, ad argumentandum, fosse demonstrada a navegabilidade do Rio 
Cabuçu de Cima, a indenização das áreas marginais não poderia ser afastada, 
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porquanto os expropriados comprovaram a titularidade do imóvel desapropriado, 
acarretando a inaplicabilidade da Súmula 479/STF, verbis: "As margens dos rios 
navegáveis são domínio público, insuscetíveis de expropriação e, por isso mesmo, 

excluídas de indenização."(Precedentes das Primeira e Segunda Turmas do 

STJ: RESP n.º 637.726/SP, deste relator, DJ de 28.03.2005 e REsp 

443.370/SP, Rel. Min.ª Eliana Calmon, DJ 16/08/2004.)

5. A sucumbência rege-se pela lei vigente à data da sentença que a impõe pelo que 
deve ser observado o art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n.º 3.365/41, com a 
modificação introduzida pela MP n.º 1.577/97, observando-se o limite máximo de 
5% (cinco por cento).

6. A sentença proferida em 21.05.2002, ou seja, após a edição da MP n.º 
1.577/97, que introduziu o limite de 5% (cinco por cento) para fixação da verba 
honorária, submete-se a esse regramento, por isso que se impõe o provimento do 
recurso, haja vista que a sucumbência decorreu do ato prolatado sob a égide da 
Lei nova.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido para 
determinar a observância do limite máximo de 5% (cinco por cento) de verba 
honorária".
Resp 812.153/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ 25/02/2008

"Os terrenos que margeiam os rios navegáveis são bens públicos 
dominicais, salvo se por algum título legítimo não pertencerem ao domínio 
particular. Assim, até prova em contrário, presume-se que os "terrenos 
reservados" pertencem ao domínio público, presunção que pode ser ilidida por 
documento idôneo, comprobatório da propriedade particular.

A indenizabilidade dos "terrenos reservados" passa, necessariamente, pela 
definição do domínio. Se a titularidade é do Poder Público, estas áreas devem ser 
excluídas do valor da indenização, tal como preconizado na Súmula 479 da 
Suprema Corte, segundo a qual "as margens dos rios navegáveis são domínio 
público, insuscetíveis de expropriação e, por isso mesmo, excluídas de 
indenização".

Por outro lado, se o particular comprova a concessão por título legítimo, 
nos termos do § 1º do artigo 11 do Código de Águas, o valor dos terrenos 
reservados deve ser incluído na indenização, à semelhança do que ocorre com os 
terrenos de marinha. O administrado, embora não proprietário, é titular do 
domínio útil, razão por que deve ser indenizado."

Resp 687.741/MS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 15/02/2007

"Os terrenos reservados pertencentes ao domínio particular devem ser 
indenizados em caso de desapropriação. Deixando as instâncias ordinárias 
expressamente consignado que a área em questão é de domínio particular, 
afigura-se efetivamente devida a correspondente indenização pela sua 
desapropriação".
Resp 657.997/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 01/06/2006

Conforme visto, sobre a matéria em tela a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adotava posicionamento pelo afastamento da Súmula 479/STF em hipóteses que era possível 

identificar algum título legítimo pertencente ao domínio particular. Concluía-se que os terrenos 
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marginais presumiam-se de domínio público, podendo, excepcionalmente, integrar o domínio de 

particulares, desde que objeto de concessão legítima, expressamente emanada da autoridade 

competente.

Contudo, a Segunda Turma, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 

508.377/MS, em sessão realizada em 23/10/2007, sob a relatoria do eminente Ministro João 

Otávio de Noronha e voto-vista do Ministro Herman Benjamin, reviu o seu posicionamento para 

firmar-se na linha de que a atual Constituição Federal aboliu expressamente a dominialidade 

privada dos cursos de água, terrenos reservados e terrenos marginais, ao tratar do assunto em 

seu art. 20, inciso III. Eis o seu teor:

Art. 20: São bens da União:

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 
que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se 
estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos 
marginais e as praias fluviais;

Desse modo, a interpretação a ser conferida ao art. 11, caput, do Código de Águas 

("ou por algum título legítimo não pertencerem ao domínio particular"), que, teoricamente, 

coaduna-se com o sistema constitucional vigente e com a Lei das Águas (Lei 9.433/1997), é a de 

que, no que tange a rios federais e estaduais, o título legítimo em favor do particular que afastaria 

o domínio pleno da União seria somente o decorrente de enfiteuse ou concessão, este último de 

natureza pessoal, e não real. Ou seja, possível a indenização advinda de eventuais benefícios 

econômicos que o particular retiraria da sua contratação com o Poder Público.

Na espécie, o acórdão recorrido consignou expressamente que a servidão administrativa 

nas faixas marginais das águas públicas não retiraria a propriedade do particular, coibindo 

somente as construções deste que impeçam o transito das autoridades para a fiscalização dos 

rios e lagos. Assim, concluiu, se realizadas obras ou serviços públicos nestas áreas que impeçam 

sua utilização pelos particulares, impõe-se a desapropriação.

Inarredável, por conseguinte, o erigido na Súmula 479/STF: "As margens dos rios 

navegáveis são domínio público, insuscetíveis de expropriação e, por isso mesmo, 

excluídas de indenização."

Nesse passo, restringindo-se ao argüido nas razões do especial, deve sofrer reforma o 
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julgamento de segundo grau, impondo-se a exclusão do valor referente aos terrenos reservados 

do montante fixado para a indenização tendo em vista a interpretação do art. 11, caput, do 

Código de Águas conforme o texto insculpido no art. 20, III, da Constituição Federal.

Quanto aos juros moratórios, a questão já não encontra mais controvérsia nesta Corte, 

desde o julgamento do EREsp 615.018/RS, da relatoria do Eminente Ministro Castro Meira, 

ocasião em que a 1ª Seção decidiu pela aplicabilidade da norma constante do art. 15-B do DL. 

3.365/1941, que determina a incidência dos juros de mora somente a partir de 1º de janeiro do 

exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, às 

desapropriações em curso no momento em que editada a MP 1.577/97. Nesse mesmo sentido, 

seguiram-se inúmeros julgados, dentre os quais: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
JUROS DE MORA. OMISSÃO. ART. 15-B DO DECRETO-LEI Nº 3.365/41. 1. 
Os juros moratórios nas desapropriações são devidos a partir de 1º de janeiro do 
exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, tal 
como disposto no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, regra que deve ser 
aplicada às desapropriações em curso no momento em que editada a MP nº 
1.577/97. Precedentes das Turmas e da Seção. 2. Embargos de declaração 
acolhidos com efeito modificativo, para dar provimento ao recurso do Incra. 
(EDcl no REsp 802.505/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19.02.2008, DJ 05.03.2008 p. 1) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.577/97 E REEDIÇÕES. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
JUROS MORATÓRIOS. TERMOS A QUO. VIOLAÇÃO DO ART. 460 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 1. 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula n. 211 do 
STJ). 2. O acesso à via excepcional nos casos em que o Tribunal, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não soluciona a omissão apontada, depende 
da veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil. 3. Os juros moratórios serão devidos a partir de 1º de janeiro do 
exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do 
art. 100 da CF, tal como disposto no art. 15-B do Decreto-Lei n. 3.365/41, 
dispositivo que deve ser aplicado às desapropriações em curso no momento em 
que editada a MP n. 1.577/97. 4. Recurso especial conhecido parcialmente e 
provido. (REsp 610.469/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13.02.2007, DJ 05.03.2007 p. 269) 

 No que tange aos honorários advocatícios na desapropriação, determinava o § 1º do 

art. 27 do Decreto-lei 3.365/41, na redação dada pela Lei 2.786/56, apenas que "a sentença que 

fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido, condenará o 

desapropriante a pagar honorários de advogado, sobre o valor da diferença". Essa a base de 
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cálculo prevista também na Súmula 617/STF ("a base de cálculo dos honorários de advogado em 

desapropriação é a diferença entre a oferta e a indenização, corrigidas ambas monetariamente"). 

Todavia, com o advento da Medida Provisória 1.997-37, de 11.04.2000, o mencionado 

art. 27, § 1º, passou a ter a seguinte redação, até hoje mantida:

"Art. 27. (omissis) 
§1º A sentença que fixa o valor da indenização quando este for superior ao preço 
oferecido, condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão 
fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observando o disposto no § 
4º do art. 20 do Código do Processo Civil, não podendo os honorários ultrapassar 
R$151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (omissis)

Tal restrição incide no caso destes autos, porque a sentença foi proferida após o ano de 

2000, razão pela qual limito os honorários em 5% sobre o valor da desapropriação. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO. DIFERENÇA ENTRE 80% DO 
DEPÓSITO E O VALOR FIXADO NO ACÓRDÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. LIMITE DE 5%. ART. 27, § 1º, DO DECRETO-LEI 
3.365/1941.
(...)
3. O limite máximo de 5% para os honorários advocatícios em desapropriações 
aplica-se às sentenças proferidas após a publicação da MP 1.997-37/2000, que 
deu nova redação ao art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/1941. Restrição que não 
incide no caso destes autos, porque a sentença foi proferida em 29.10.1999. 
Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 967.611/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 11.3.2009)

Por todo o exposto, conheço em parte do recurso especial para, nessa extensão, 

DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
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